PARECER Nº                 DE 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 76, DE 2016
De autoria do Deputado Estevam Galvão o projeto em epígrafe dispõe sobre as políticas públicas para a primeira infância e dá providências correlatas.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta por cinco sessões nos dias 24/25/26/29 e 01/03/2016 não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou favoravelmente quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição. Passou por duas oportunidades na Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais que se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto.

Foram publicados os Pareceres de nº 1381/2019, da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e de nº 1382/2019, da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, ambos favoráveis à proposição.
O referido projeto é distribuído a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Verificamos que a propositura pretende organizar as ações autorizando o Governo a proceder conforme as previsões da proposta e não pretende programar novas atividades que ainda não estejam previstas em nosso Estado, mas sim dispor acerca de regramentos para as políticas públicas decorrentes da 1ª infância, estando em conformidade com o artigo 25 da Constituição do Estado. 

No entanto, apenas para adaptá-lo à melhor técnica legislativa proponho a seguinte emenda:
Emenda:

Dê-se ao artigo 16 nova redação, renumerando-o para artigo 17:

“Artigo 16 – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.”

Ante o exposto, no que me compete analisar, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 76, de 2016, com a emenda ora apresentada.
Sala das Comissões, 16 de agosto de 2023.
Relator Deputado Luiz Claudio Marcolino
